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Coordenadoria de Taquigrafia, Acórdãos e Resoluções

Resoluções.
RESOLUÇÃO"N" 19.585

(30.5.96)

. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 15.307- DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Diniz de Andrada

Disciplina a Prllstaçáo de Contas dos
Partidos Políticos e o Fundo Especial de
Assistência Financeira aos Partidos
Políticos (Fundo Partidário).

o Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
confere o art. 61 da Lei nO9.096, de 19 de setembro de 1995,resolve:

Art. 1° Os partidos políticos organizarão a sua administração
financeira, devendo incluir-nos est~tutos normas:

I - sobre as finanças e a contabilidade, com observância aos
Princípios de Contabilidade aprovados pela Resolução CFC nO 750/93, do Conselho
Federal'deContabilidade;

11 -que' os habilitem a apurar as quantias que os seus
candidatos possam despender com a própria eleição;

111- que fixemos limites das contribuições dos filiados;

IV - que definam as diversas fontes de receita do partido, além
das previstas na lei nO9.096, de 19.09:95;

V - que fixemos critérios de distribuição dos recursos do Fundo
E;special de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo -Partidário), criado pelo
art. 38 da Lei nO-9.096 de 19 de setembro de 1995, entre os órgãos de nível municipal,
e.staduale nacional que compõem o partido.

Parágrafo único - A composição e a distribuição do Fundo
Partidário de que trata o inciso V deste artigo observarão o disposto nos artigos 14 a 21
qesta Resolução;

Art. 20 Compete à Justiça Eleitoral exercer a fiscalização
sobre a escrituração. contábil e a prestação de contas do partido e das despesas de
campanha eleitoral, devendo atestar se elas-refletem adequadamente a real-movimentação
financeira,: os dispêndios e recursos aplicados nas campanhas eleitorais.

Parágrafo único - Compete ao Tribunal Superior Eleitoral a
fiscalização do órgão nacional do partido político; aos Tribunais Regionais Eleitorais a
fiscalização dos órgãos estaduais e aos Juízes Eleitorais a fiscalização dos órgãos
municipais.

Art. 3° Constituem obrigações dos partidos políticos, por
intermédio de seus órgãos nacionais, estaduais e municipais:

1- constituir comitês financeiros e designar dirigentes partidários
específicos para movimentar recursos financeiros nas campanhas eleitorais, efetuando o
competente registro na Justiça Eleitoral, na forma estabelecida no parágrafo único do
artigo 20; ,

11 - manter escrituração contábil da movimentação financeira
ocorrida, de forma a permitir a aferição da origem de suas receitas e destinação de suas
despesas, sob a responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, com
documentação que comprove a entrada e a saída de recursos ou de bens recebidos e
aplicados;

111- prestar contas à Justiça Eleitoral, até 30 de abril de cada
ano;

IV - conservara documentação comprobatória de suas
prestações de contas por prazo não inferior a.cinco anos;

v - remeter balancetes mensais à Justiça Eleitoral, nos anós em
que ocorrerem eleições; durante os quatro meses anteriores e os dois meses posteriores
ao pleitó,para finsdeodivulgação;

VI - discriminar as despesas realizadas com recursos do Fundo
Partidário, de-modo a permitir o controle,.nos termos do art. 18 desta Resolução.

§.10 Acomllrovação das receitas e despesas de que tri3,tao
incisci:ll,desteartigo,deve,ocorrerdil segUinte forma:
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a) as receitas auferidas em recursos financeiros, por intermédio
de depósito bancário ou cheque cruzado em nome do partido político;

b)as receitas auferidas em recursos estimáveis em dinheiro, por
intermédio de termo assinado pelo Tesoureiro do partido, em que conste a sua avaliação
pelos.preços praticados no mercado;

.•
I

c) as despesas realizadas devem estár acobertadas por
documentação fiscal, na forma exigida legalmente .

§ 20 O-balancete a.quese refere o inciso V deste artigo deverá
ser apresentado obedecendo ao Plano de Contas Simplificado aprovado pelo Tribunal
Superior Eleitoral, conforme Anexo 1.

Art. 4° Constituem obrigações dos partidos políticos, de seus 1
1
1
1
~
~

comitês e candidatos:

I -prestar colitas â J!-,stiça Eleitoral no encerramento da.
campanha eleitoral, conforme o prescrito no parágrafo único do art. 20 desta Resolução,
com recolhimento imediato à tesouraria do partido dos saldos financeiros eventualmente
apurados (deduzidos das obrigações a pagar, legalmente contabilizadas), comprovando
este procedimento em sua prestação de contas.

Art; 5° O partido pólí.tico não poderá receber, direta ou
indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário ou
estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer espécie,procedente
de:

I - entidade ou governo estrangeiro;

II - autoridade ou órgãos públicos; ressalvadas as dotações do
Fundo Partidário;

111• auíarquias, empresas pÚblicas ou concessionárias de
serviços públicos, sociedades de economia mista e fundações instituídas em virtude de lei
e para cujos recursos concorram órgãos owentidades governamentais;

IV -entidade de classe ou sindical.

Art. ao A Direção Nacional, Estadual e Municipal do partido
apreselitará;à Justiça Eleitoral, nos termos do parágrafo único do alI. 20 desta Resolução,
prestação de contas composta pelas seguintes peças:

I - relação dos agentes responsáveis;

11-demonstrativo de receitas recebidas e despesas efetuadas,
(modelo 1), devendo ser deduzidos dos saldos apresentados as obrigações apagar,
legalmente contabilizadas;

111. balanço financeiro (modelo 2);

IV - balanço patrimonial (modelo 3);

V· demonstrativo de obrigações a pagar (modelo 4);

VI -demonstrativo dos recursos do· Fundo Partidário distribufdos
aos Órgãos Estaduais no caso de Prestação de Contas da Direção Partidária Nacional
(modelo 5);

VII- demon'strativo dos recLirsosdo Fundo Partidário distribuídos
aos Órgãos Municipais no caso de Préstação de Contas de Direção Partidária Estadual
(modelo 6);

VIII - demonstrativo dos recursos do Fundo Partidário
distribuídos a candidatos (modelo 7);

IX -Demonstrativo de Doações Recebidas (modelo 8);

X -parecer da Comissão· Executiva, aprovando ou não as
contas;

XI - relação das contas bancárias abertas indicando número da
conta bancária, Banco e Agência com o respectivo endereço, indicando, ainda, o(s)
número(s)'da(s) conta~(s) de movimentação dos recursos do Fundo Partidário.,

§ 1° A relação de que trata o inciso I deste artigo deverá
conter o 'nome do Presidente do partidooe do Tesoureiro, bem Como dos seus respectivos
substitutos, com indicação do CPF, endereço e o período de efetiva gestão.

I- No caso de-prestação de contas do órgão"estadual/municipat
do partido deverá conter, na relação, o nome do Presidente da Comissão Executiva ou da
Comissão Provisória, conforme o caso, bem como o nome do Tesoureiro, se-for prestação
de contas de Comissão Executiva.

§ 20 O demonstrativo de que trata o inciso 11deste artigo
deverá discriminar as receitas oriundas do Fundo Partidário, as doações recebidas de
pessoas físicas e as doações recebidas de pessoas jurídicas.
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§ 3° A peça contábil de que trata o inciso 111 deste artigo será
encaminhada à publicação na imprensa. oficial, no prazo máximo deS (cinco) dias da data
prevista no inciso 11I do art. 3° e, onde ela não exista, deverá ser afixada no respectivo
Cartório Eleitoral da circunscrição do partido.

§ 4° Os documentos contábeis referidos nos incisos li alX
deste artigo devem conter, entre outros, os seguintes itens:

1- discriminação detalhada das receitas e despesas;

li - discriminação dos valores e destinação dos recursos
oriundos do Fundo Partidário:

\

111- origem e valordas.çont!ibuições e doações;
,

IV - despesas de caráier eleitoral, com a especificação e
comprovação dos gastos com programas no rádio e na televisão, comitês, propagandas,
publicações, comfcios e demais atividades d,e.campanha;

V-conciliaçã,o.bancáriil.quando for ocaso.
(

Art. to Quinze díasapósa 'publlcaçãodobalanço financeiro
qualquer partido' poderá examinar, na Justiça Eleitoral, as prestações de contas mensais
ou anuais dos demais partidos, aberto o prazode.cinco dias para impugná-Ias, podendo,
ainda, relatar fatos, indicar provas e pedir abe(lyril.de investigação para apurar qualquer
ato que-viole as prescrições legais ou estatutárias a que, em matériafii1anceira, os partidcis
e seus filiados esteja~:sujeito~. "

\ ~ ! ~,- .•. ; -
Art. 8° O Tribünal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais

Eleitorais, à vista de denúncia fundamentada de filiado ou delegado de partido, de
representação do Procurador-Geral ou Regional ou de iniciativa do Corregedor,
determinarão o exame da escrituração do partido e a apuração de quálquerato que viole
as prescrições legais ou estatutárias a que, em matéria financeira, aquele ou seus filiados
estejam sujeitos, podendo, inclusive, determinar a quebra de sigilo bancário das contas
dos partidos e, ou, candidatos para o esclarecimento ou apuração de fatos vinculados à
denúncia. .

Art. 90 Constatada a inobservância às normas estabelecidas
na Lei nO9.096/95 e nesta Resolução, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:

.1 -nocaso de recursos de origem não mencionada ou
esclarecida, fica suspenso o recebimento das quotas do Fundo Partidário até que o
esclarecimento seja aceitope!a Justiça Eleitoral;

li - no caso de recebimento de recursos mencionados no art. 5°
destaResolução, fica suspensa a participaçãono'Fundo Partidário por um ano;

11I -·no caso de recebimento de doações cujo valor ultrapasse os
limites previstos no parágrafo primeiro deste artigo, fica suspensa por dois anos a
participação no FundoPartidário e será aplicada ao partido multa correspondente ao valor
que exceder aos limites fixados;

_ IV - no caso de não apresentação de prestação de contas ou
sua desaprovação lotai ou parcial, implica a suspensão de novas quotas do Fundo
Partidário e sujeita os responsáveis às penas da lei, cabíveis na espécie, aplicando-se o
disposto no parágrafo segundo deste artigo.

_ §1° O valor das doações feitas a partido político, de que trata
o inciso 111 deste artigo, por pessoa jurídica, limita-se a importância máxima calculada
sobre' o total das dotações orçamentárias previstas para o fundo partidário no valor
equivalente a trinta e cinco centavos de real, multiplicados pêlo número de eleitores
inscritos·até o mês em que se efetuar a doação, obedecidos os seguintes percentuais:

l-para órgãos de direção nacional: até dois décimos por cento;

11 -para órgãos de direção regional e municipal: até dois
centésimos por cento;

§2" O Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de
decisão; determinará o cancelamento do registro civil e do estatuto do partido se
comprovado não terem sido prestadas, nos termos desta Resolução, as devidas Contas à
Justiça Eleitoral, bem como se comprovado ter o partido recebido ou estar recebendo
recursos financeiros de procedência estrangeira.

_ Ar:t 10. Nos termOs do inciso IV do art. 1", o partido político
poderá receber doaçoes de pessoasffsicas e jurídicas para constituiçãoede seus fundos.

. §1° As doações de que trata este artigo podem ser feitas
drr~tamenteaos órgãos de direção nacional, estadual e municipal que remeterão à Justiça
Elerto~al, nos ter~os do parágrafo único do art. 2" e aos órgãQs hierarquicamente
superiores do partido, o demonstrativo de seu recebimento e respectiva destinação.

§2" Todas e quaisquer doações devem ser lançadas na
contabilidade do partido, observando-se os Princípios de Contabilidade.

Art. 11. Os exames das Prestações de Contas devem
direcionar-se para a verificação da regularidade e correta apresentação das contas,

valendo-se de procedimentos específicos alvítradospelos examinadores no âmbito do
TribunalSuperíor Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais e Juízes Eleitorais, quando
chamadosoaprestar auxílio no exame das contas dos partidos políticos.

Parágrafo único - O Tribunal Superior Eleitoral, o Tribunal
Regional Eleitoral e o Juiz Eleitoral poderão determinar diligências necessárias à
complementação de informação ou ao saneamento de irregularidades encontradas nas
contas dos órgãos de direção partidária ou de candidatos, fixando o prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas pararecebimenlo da resposta.

Art. 12. A falta de prestáção de contas implicàocancelamento
do registro civil do partido, observado o disposto no art. 28 e parágrafos da Lei nO9.096/95,
bem como a sua desaprovação total ou parcial, implica a suspensão de novas cotas 'do
fundo partidário.

Art. 13. Para a realização dos exames a Justiça Eleitoral
poderá requisitar, a partir de maio do ano em que se realizarem as eleições, técnicos do
~ribunal de Contas da União ou dos Estados, mediante solicitação formal,áseus titulares,
flfmadapelos Presidentes do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais
Eleitorais,respectivamente, nos termos do parágrafo único do art. 34 dáoLeino 9.096195.

Art. 14. O Fundo Partidário a que se refere o inciso V do art; 10

desta Resolução é constituído·por:

. I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do
Código Eleitoral e leis conexas;

11 -recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em
caráter permanente ou eventual;

111 -doações de pessoas física ou jurídica; efetuadas por
intermédibdedepósitos bancários diretamente na contado Fundo Partidário;

IV " dolações orçamentárias da União em valornUrícá inferior,
em cada ano, ao número de eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior ao da
proposta orçamentária, multiplicado por trinta e cinco centavos de ·real,em valores de
agosto de 1995 (Lei nO9.096/95, art. 38, IV).

§ 1° O recolhimento da multa a que se refereooinciso I deste
artigo poderá ser efetuado em qualquer agência da rede bancária credenciada pelo
Governo Federal.

§ 2" Para recolhimento das multas a que se refere o inciso I
deste artigo, à rede bancária arrecadadora, deverá ser utilizado o Documento de
Arreca?ação de Receitas Federais - DARF, preenchido em 3 vias, devendo a agência
bancánaarrecadadora proceder aedistribuição das vias da seguinte maneira:

1" via - eleitor;

2" via - Agência Bancária/Tesouro Nacional;

3" via - Cartório da Zona Eleitoral a que pertencer o eleitor;

§ 3° No preenchimento do DARF deverá ser indicado o código
da receila- 3471 -, ou outrocódigà fornecido pelo órgão responsável pelo recebimento da
receita, bem como a data do recolhimento da multá, o número do CPF e o número de
inscrição do Título Eleitoral.

§ 4° Competirá ao eleitor a aquisição das 1",2" e 38 vias do
Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARFnecessárias ao recolhimento da
multa.

§ 5° A terceira via do DARF deverá ser carimbada pela
agência bancária, devendo o eleitor entregá-Ia ao Cartório EleitoraLrespectivo.

§ 6" Os Juízes Eleitorais comunicarão aos Tribunais
Regionais Eleitorais, até o 5° dia útil do mês subseqüente, a importância total das multas
impostas e arrecadadas.

§ 7" Idêntica comunicaçãooseráfeita pelos Tribunais Regionais
Eleitorais à Diretoria Geral do Tribunal Superior Eleitoral, até o décimo quinto dia do
mesmo mês em que ocorrer a comunicação dos Juízes Eleitorais a que se refere o § 6"
deste artigo.

§ 8° Os recursos arrecadados pela rede bancária autorizada
serão recolhidos à conta do Tesouro Nacional, na formá usual.

§ 9° As doações a que sé refere o inciso 111 deste artigo serão
realizadas por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais DARF,
utilizando no campo apropriado o código da receita - 5640 - quando se tratar de pessoas
fí~icas; e ocodigo - 5666 - quando se tratar de· doações de pessoas jurídicas, ou outro
codigo fornecido pelo órgão responsável pelo recebimento da receita, recolhendo-se à
conta do TesoUro Nacional.

Art. 15. A dotação orçamentária a que se refere o inciso IV do
art. 14 deverá ser consignada no Anexo da Proposta Orçamentária da Justiça Eleitoral.
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§ 1° Os créditos orçamentários, assim como os recursos
previstos nosir'1Cisosl, 11e 111do art. 14, após'otrânsito pelas contas do Tesouro Nacional.
serão transferidos, mensalmente, para a contada Justiça Eleitoral no Banco-do,Brasil

§ 20 Compete à Unidade de Orçamento e Finanças do TSE a
elaboração-do documento constante do caputdesteartigo.

. Art. 16. A Secretaria de Administração. no prazo de5 (cinco)
dias úteis a contar da data do depósito a que se refere o § 1° do artigo anterior, fará a
respectiva distribuição aos órgãos nacionais dos partidos políticos, obedecendo aos
seguintes critérios:

I - um por cento do lotai do Fundo Partidário será destacado
para entrega; em partes iyuais, a todos os partidos que tenham seus estatutos
definitivamente registrados no TribunalSuperiorEleitoral;

11- noventa e nove por cento do total do Fundo Partidário serão
distribuídos aos partidos com direito a funcionamento parlamentar na - Câmara dos
Deputados,naproporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos
Deputados, observando-se, ainda, o disposto no § SOdo art. 29, da Lei nO 9;096, de
19.09.95 (lei nO9.096/95, art. 13 e41, I e 11).

§ 1° Para0 cumprimento do disposto no inciso 11deste artigo,
o Tribunal Superior Eleitoral, no iríÍcio de cada~egislatura, solicitará à Mesada Câmara
dos Deputados à relação dos partidos em funcionamento.

§ ~ No período compreendido entre 20 de setembro de 1995,
datada publicação da Lei nO 9.096/95,8 15 de fevereiro de 1999 e no período
compreendido entre 15 de fevereiro de 1999idatado início da próxima Legislatura, ea
proclamação dos resultados da segunda eleição geral sUbseqüente para a Câmara dos
Deputados, será observado, ainda, para distribuição do Fundo Partidário, o disposto nos
arts. 19 e 20 das Disposições Transitórias desta Resolução.

§ 30 Os órgãos nacionais dos partidos pol!licos procederão à
redistribuição da cota recebida às seções regionais, e estas às municipais, na forma do
que dispuseram osrespectiYQs estat!Jto§.

§ 40 Em caso de cancelamento ou caducidade do órgão de
direção nacional do partido, reverterá ao Fundo Partidário a cota que a este caberia.

§ 50 Compete à Secretaria Judiciária do TSE informar, até 15
de fevereiro, à Secretaria de Administração do TSE os partidos pol!licos com órgão de
direçãonacional,para efeito de distribuição da cota do Fundo Partidário.

Art. 17. Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos
do Fundo Partidário deverão ser feitos, pelos partidos poHlicos, em estabelecimentos

bancários controlados pelo Poder Público Federal e Estadual e, inexistindo estes, no
banco escolhido pelo órgão diretivo do partido (lei nO9.096/95, art. 43).

Art. 18 Na prestação de contas dos órgãos de direção
partidária de qualquer nível, a discriminação dos valores e destinação dós recursos
oriundos do Fundo Partidário devem permitir o controle da Justiça Eleitoral observando:

I - valores despendídoscom a manutenção das sedes e serviç'os
do partido;

11- valores despendidos com o pagamento de pessoal, até o
liniite máximo de 20% (vinte por cento) do total recebido do Fundo em Cada nível de
direção do-partido;

111- valores despendidos com propagandadoutrinárià e política;
IV - valores despendidos no alistamento e nas campanhas

eleitorais;

V - valores despendidos na criação e na manutenção de instituto
ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação política, sendo o limite mínimo de
20% (por cento) do total recebido do FundoParticlário.

Parágrafo único - A qualquer tempo, a Justiça Eleitoral poderá
investigar sobre á aplicação de recursos oriUodosdo Fundo Partidário.

DISPOSIÇÕES·TRANSITÓRIAS

Art. 19. No períódbcompreendido entre 20 de setembro de
1995, data da publicação da Lei nO 9.096, a 15 de fevereiro de 1999, data, do início da
próxima legislatura, o disposto nos incisosle,ILdo art. 16 desta Resolução somente será
aplicado após o destaque do percentual de vinte e nove por cento do total do Fundo
Partidário, ·que.será distribuído a todos os partidos com estatutos registrados 00 Tribunal
Superior Eleitoral, na proporção da representação parlamentar filiada no dia 15 de
fevereiro de 1995, data do início da Sessão Législãtivá (Lei nO9.096/95,art.56, li).

Art. 20. No período compreendido entre 15 de fevereiro de
1999, data do início da próxima Legislatura,e:aproclamação dos
resultados da segunda eleição geral subseqüente para a Câmara dos Deputados, o
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disposto nos incisos I e 11do art. 16 desta Resolução somente será aplicado após o
destaquedó'percentual de vinte e nove por cento do total depositado no Fundo Partidário,
que será distribuído aos partidos politicasem funcionamento, de conformidade com o
disposto nos arts. 13 ealinea 'a" do inciso Ido-art. 57 da Lei nO9.096, de19desetembro
de 1995, na proporção dos votos obtidos na última eleição geral para aCãmara dos
Deputados (LebnO9;096/95, art. 57, I '8" e'b';ell).

...,

..~

Art.21. Somente será considerado o inciso IV do'art. 14, para
o ano de 1996, se for consignado o valor cófrespondentena Lei de Meios de1996:

Art. 22.0 Tribunal Superior Eleitoral, após o exame formal da
prestação de contas anual dos partidõspôlfticos, enviará cópiá para o Tribunal de Contas
da União; para as providências cabíveis(C~., art. 71, li, VIII e XI).

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na datada sua
publicação, revogadas as .disposiçãesemcQnfrário.

Sala de Ses5Õés·doTribunáISuperior Eleitoral.
Brasília-DF, 30 déniàiode 1996.
Ministro ILMARGALVÃO, Presidente em exercício ~ Ministro

DINIZ DEANDRADA, Relator - MinistrpMOREIRA:ALVES - Ministro NÉRI DA SilVEIRA -
MinistroNIlSONNAVE8 - MinistroEDUAR'DÔ:RíB~IRO r M!rjs!rp WAL.TE,R.MEDEIROS.
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PLANO DE CONTAS SI,..PlIFIÇADO PARA untlZAÇÃO
,D.O~P~RtiD~S,~Ol,iTICOS

ELENCO DE GONT AS

1.
11.
111.
111.01.

111.02.
111.02.01
111.02.02

111.03
111.03:01
111.03.02

112.
112.01
112.01.01

112;02
112.02.01

112.03
112.03.01

113.
113.01
113.01.01
113;01.02

12.
121.
121.01
121.01.01
121.01.02
121.01.03

121.01.04
121.01.05

121.02

121.02.01
121.02;02

2.
2.1
211.
211.01.

211.01.00

ATIVO
CIRCULANTE

DISPONíVEL
CAIXA

Fundo de caixa

BANCOS CONTAMOVIMENTO
Banco .
Banco .

APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Banco (FAF) .
Banco (RDB) .

CRÉDITOS
ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS

Empregado ...

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
Fornecedor ...

ADIANTAMENTO A TERCEIROS
Nome:

ESTOQUES
ALMOXARIFADo

Material de-campanha
Materialde.expediente

PERMANENTE
IMOBILIZADO

BENS MÓVEIS
Equipamentos audiovisuais
Equipamentos de informática
Veículos

Moveis e utensílios
Outros bens moveis

IMÓVEIS

Terrenos
Edificações

PASSIVO
CIRCULANTE

FORNECEDORES
FORNECEDORES DE MATERIAIS E

SERViÇOS
Nome:

I

l

~
1
i

..•
i
.j

1



2H18

212.

212.01
212.01.01
212.01:02

212.02.
212.02:01
212.02.02
212.02:03

212.03
2:12;03.01
212.03.02

213
213.01

213.01;01
213.01.02

214.
2:14.01
214.01001
214.01.02
214.01.03

215.
215.01

215.01.01
215.01.02
215.01.03
215.01;04

215.01.05

22.
221.
221.01
221.01.01

3.
31.
311.

311.01
311.01.01
311.01002
311.01.03
311:01.04
311.01.05
311.01.06
311.01;07
311.01.08
311.01.09
311.01.tO
311.01.99

32.
321

321.01
321.01;01
321.01.02
321.01.03
321.01:04
321.01.05
321.01.06
321,01.07
321.01008
321.01:09
321.01.1 O
321.01.99

33.
331.

331.01
331.01.01
:331.01002

331.01.03
331.01:04
331.01.05
331.01.06

SEÇÃO

FISCAIS
OBRIGAÇÕES SOCIAIS, TRABALHISTAS E

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
INSS
FGTS

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
Salários a pagar
Ferias
13° salário

~.,. ""1inç ..

Original com OeWto,
DIÁRIO DA J USTl ÇA N° 114 SEXTA-FEIRA, 14 JUN 1996

OBRIGAÇÕES FISCAl S
IR fonte
ISS fonte

RECURSOS ELEITORAIS DE CANDIDATOS
CRÉDITOS DE CAMPANHA DE

CANDIDATOS
Candidato a
Candidatob

OUTRAS OBRIGAÇÕES'
CONTAS APAGAR

Aluguéis a pagar
Honorários profissionais a pagar
Outras contas a pagar

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
. TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS A

EFETUAR
Direção Nacional
Direção Estaduai
Direção Municipal
Comitê Financeiro

Candidato

PATRIMôNloLÍaulDo
RESULTADO PATRIMONIAL

RESULTADO DA CAMPANHA
Superávit da campanha

DESPESAS DO PARTIDO POLíTICO
DESPESAS DA DIREÇÃO NACIONAL
DESPESAS DEADMINISTRAÇÃO DA

DIREÇÃO
DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Despesas compessoal
Encargos sociais
Alugueis
Despesas deviagens
Honorários profissionais
Locaçóesde bens moveis
Despesas:com'comunicações
Materiais deexpediente
Despesas com veículos
Despesas com Transferências
Outras despesas

DESPESAS DA DIREÇÃO ESTADUAL
DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DA

DIREÇÃO
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Despesas com pessoal
Encargos sociais
.Alugueis
Despesas de viagens
Honorários profissionais
Locações de bens moveis
Despesas com comunicações
Materiais deexpedientes
Despesas com veículos
Despesas com Transferências
Outras despesas

DESPESAS DADIREÇÃO MUNICIPAL
DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO DA

DIRE:ÇÃO
DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Despesas compessoal
Encargos sociais

Alugueis
Despesas deviagens
HonoráribsprofiSsionais
Locações debens moveis

331,01.07
331~01.o8
331.01.09
331.01.10
33.1.0L9!:j

34.
341
341.D1
341.D1.of
341;01.02
34L01.o3
341.01.04
3'11,01.05
341.01.06
341.01.07
34j,b1.08
341.01.09
341.01.10
341.01.11
341.01.12
.341.01.13
'341.01.14
34t01.15
341,01.1.6
341.D1.11

Despesas com comunicações
Materiais deexpediente
Despesas com veiculas
Despesas com Transferências
Outras despesas

DESPESAS COM CANDIDATURA
DESP~SAS COM CANDIDATURA PARA:

DESPESAS ADMINiSTRATivAS
Despesas'com pessoal

Encargos sociais
Alugueis
DeSlJesas de viagens
Honorários~p rofissionais
Locações de bensmoveis
Despesas de comunicações
Materiais déexpediente
Despesas com veículos
Propaganda e publicidade
SerViços prestado'por terceíros
Cachês deartistas ou animadores
Materiais impressos
Lanches-e,r:efelções
Energia elétrica
Despesa de manutenção e reparos
Montagem de palanques e

equipamentos
Desp. c/pesquisas ou testes pré·~41;01.18

341.01 .19
341,01.20
341.01.21
341.01.22
341;01.99

eleitorais
Despesas de eventos promocionais
Despesas fi nanceiras .
Produção de audiovisuais
Despesas.com-Transferências
Outras despesas

4.
41
411
411.01
41J.01.01
411.01.02

RECEITAS
RECEITAS DO PARTIDO POLíTICO

RECEITAS DA DIREÇÃO NA.ClONAL
DOAÇÕES E CoNTR 18UIÇÕES

De pessoas físicas
De pessoas jurídicas

411.02:
411,02.01
411.03
411.03.01
411.03.02
411.04
411.04.01

FUNDO PARTIDÁRIO
Quotas recebidas

RECEITAS FINANCEIRAS
Variações Monetátarias ativas
Renda da aplicações

OUToRASRECEITAS
Vendas de bens de uso

42
421
421.01
421.01.01
421.01.02
421.02
421.02.01
421,03
421.03.01
421.04
421.04.01

RECEITAS DOPARTIDO POeln CO
RECEITAS DA DIREÇÃO ESTADUA.L

DOAÇÕES E CONTRi 8UIÇOES
De pessoas físicas .
De pessoas jurídicas
FUNDO PARTlbÁRIO

Quotas recebidas
RECEITAS FINANCEIRAS

Receitas d e AplicaçõesFi nancei ras
QUTRA:SRECEITAS

Vendas de bens de uso

43
431
431.01
431.01.01
431,01.02
431.02
431.02.01
431.03
431.03.01
431,04
431.04.01

RECEITAS DOPARTIDO pOlínco
RECEITAS DADIREÇÁO MUNICIPAL

DOAÇÕES ECONTRI BUIÇÕES
Depessoas físicas
De pessoas jurldicas

FUNDO PARTIDÁRIO
Quotas recebidas

RECEITASFINANCEI RAS
Receitas de AplicaçõesFinanceiras

OUTRAS RECEITAS
Vendas de bensde uso

432
432;01
432.01.01

-432.01 :02
432.01.Ú3
432.02
432,02.01
432.03
432.03.01
432.03;02
432:04
432.04.01

RECEITAS DACANDIDATURA PARA:
DOAÇÕES ECONTRI BUIÇÕES

Recursos Próprios
De pessoas físicas
De pessoas jurídicas

FUNDb PARH DÁRIO
Quotasrecebidas

RECEITAS FINANCEI RAS
Var-iações Monetárias Ativas
Renda de aplicações

OUTRAS RECEITAS
Vendasd~ bensde uso
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MODELO 01

DEMONSTRATIVO DE RECEITAS RECEBIDAS E DESPESAS EFETUADAS

PARTIDO;

ÓAGÃOOO PARTIDO: IUFiMUNlclplo;·

Tfféikj di COOM

1 - TOTAL DAS RECEITAS

TOTAL RI

'.1 ·T •• oo·FundoPatlidário

1.1.ICotasRe<ebidas

"2 • T"daScDolo:6ose ConIriWc6es

1.1.2PessoasFlsicas

122 PessoasJurldicas

\.2.3Ti'ansI ••M:ias Fil'WCeiraS Aecebidãs

1.3 ·,TCUlde A.ceilal FIna~(65

L .••.• T~de Outr. Aecei'ta8

1.4.1Vendi de Bens dtU50

1.',20uU00R_ ItIOIOficaO

., ,." :':';:::":m •.•• ;CíiiiI"

2 - TOTAL DAS DESPESAS
O.RECURSOS TOTAL·RIF. PARTI DÁRIO

2.1MWII1CAO dII'-

a2'''-
2.1.3 ••••••••••

l,':'·Hooollrios proIíooIooI/I
2,':5'l:""",*" _
2.1.8DeojloIII ~
a7 ••••••••• __

. as DeojloIIIcom _

ae SeMoIIpr_portwceiroo

~ 2.1~10-""""JrrtpfIJIICC

2.1.11.EnonII_

2,U2 00IllMII de mliMonç6o e ItI>'fO

2".13·00IllMII~

.aI40lirJ0_ltopOcifico~

2.2-P •••••

22.1FoIhIdoP~

22.2·Enc:A'QOS SociaI.TIIboIni ••••

2.3 - Encoiaoo soc:iIil

2.4·_d<MrlrilriaepOhica

2.5 - ~ delliolomento

2.6 • Ooopooesde componhas "'oroIs

2!.1~"_
2!.2 Locac6oI de benS lTlÓlois

2.1.3 Deeposos pos1ai.

2.U Matlrilil di expedtInle

2.6.5 o.pesu com vekWs

2.6.5 por terceiros

2.!.lM111_~

2U 0uIrII _11IDIClficarl

2.7 - Deei*as com criIçAo ou manut8C"lÇACi deInstitUto oolundação de
_ ••••• de dOulrilll<io e edL<do poIl1ica

2.8 - DeIptsas de Cfl'Mif eleitoral

28.1 ProQramasde t'ádk)

2!2Proa ••••• do televfs60

2.8.3Despesasc:om comh6s

2.!.'~

2,!,5Publicac60s

2UCo<nfOoo

2:!.70u1i-as_ de~

2.UOutras dIIpooas (espoàficer)

3 - RESULTADO (1·2)

__ 1.---1.--
DataLocal

AsslMtura do Cofltabilista
CRCrf

MODELO 02

BALANÇO FINANCEIRO

RECEITAS DESPESAS
- Re«i!.lS do FundoPartidário - AdminiStrativas
·,Rcceil.lsde Contribuicõcsdos Filiados :Transferincias
• Doac:õeS ·deCaiJilal

De oiS5óas fi~éas Sa/dosN;a o·Exercfcio Se~u;nie
De oessoas iurldicas -Caixa

-,Receil.ls Financeiras destinadas DOr Lei - BanCo, Conta·nO...........•
·OulrásReceitas . Banco·COnla'Í1° ............

Saldo doEXe,cldo Ante;;or . .

-Caixa
·Bãnco
LoCal e i1áta. l.<JCal e dai. local e dai.
presidinte, Tesoureiro Conlador/CRC ho

SEÇÃO 1

Modcio3

BAlANÇO PATRIIIONIAl.

-ATIVO

CIRCULANTE

DISPON/81UDADE

CAIXA

BANCOS.CONTAMOVlMENTO

APUCACÔES DE UQUIDEZIMEDIATA

OIRErros REALIZ<ÍVEIS NO EXERc/CIO SEGUI!fTE

TiTULOS-A RECEBER

~AATAMerrOOATERC8ROS

AOlAATAMENTDS A FUNCIONÁRIOS

ESTOQUES

DESPESAS DOEXERCIcIO SEGUIIflC P"IGAS ANTECIPADAMENTE

PR~MIOS DE SEGuROS A lJ'ROPRIAR

ENCARGOS ANANCEIROS A APROPRIAR

REALIZÁVEL A (i;ING(H'R"IZO

DIREITOSREJ..UZÁVEISAPÓS O EXERC(CIOSEGUIIfTé

TíTOLóS A RECEBER

ADlANT AMerrOO A TERC8ROS

EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIO DA I•. )

EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIO· VElCULOS,COMBUSTíVEIS

DESPESAS PAGAS ,>o.N'(EC/P"IOo4MEIfTé
PRÉMIOSDE SEGUROS A lJ'ROPRIAR

ENCARGOS FINANCEIROS A APROPRIAR

PERIIANEIfTE

INVESTIMENTOS

OBRAS DE ARTE

IMÓVEL NÃO DE USO • DE RENDA

('I DEPRECIAÇÓES ACUMUl.IDAS

IMDBIUZAixI

TERRENOs

INSTAlAÇÕES

MAOUINAS. lJ'ARElJiOS EEOUIPAMENTOS

MÓVEIS E UTENSluos

VEICULaS

FERRAMENTAS

MARCAS E DIREITOS

OBRAS EM ANDAMENTO

f).OEPRECIAÇÓES ACUMULADAS

PASSIVO

ClRCULAIiTE

EMPRÉSTIMOS EFINANCIAMENTOS

FORNECEDORES

OBRIGAÇÕES FISCAIS E BOCIÁIS

I/fIL/OADES E SERVIÇOSA P"IGAR

ORA TlFICIlÇ6Es A EMPREGADOS

ORDENI'.DOS. FÉRIAS E 13' SALÁRIO

lfruLOS A PAGAR

lRANSFERÉNCIAS FINANCEIRAS

EXlGfvELA LONGOPIIAZO

EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTOS

RE7ENÇÓES CONTRATUAIS

1fTuLOS A PAGtoR
PROVISÃO PARA·IMPDSTDDE RENDA DIFERIDO

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

RECErrAS DE EXERC/C/OS FlfTVROS

(·)CUSTOS E DESPESAS CORRESPDNDENTESÀS RECEITAS

PATRIIIÓNIODOUIDO

RESULTADOi'ATRIMONlAl

< - . - --- ~..•-- ..... -

PARTIDO: DEMONSTRAÇÃO D1!OBRIGAÇÜES A PAGAR R>UlAN"
(MOOOL004)

roRNECEDORESiO'FJ<XiC
NAURE:zA IDI'NIlAO\ÇÃO~.~ VENC\MFim) VALOR

00 DATA 00 ESPÉClEOO NúI.eto (l>lAlMf!StANO) R$
GASIU J:UI~

1UfAllfRANSPORTAR
--- --- --

LOCAL: DATA:-_L..J_

-

ASSINAnJRA ASSINA1lJRA
-

.i



- -------------------
Original

Com DefeIto.
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MODELO 05

UEMON~,.RA11VO-DOS RECURSOS DO f11NOO P,\RTIO;\RIO mSTRIBUíuos'\ VIRE :.\0 EST,\llUAL

DlREÇAo ESTADUAL I' 2' 3' 4' S' 6' 7' S' 9' 10" U' 12' TOTAL
carA COTA COTA COTA COTA COTA COTA COTA COTA COTA COTA COTA

OI. ACRE
02. ALAGOAS
03. AMAPÁ
04. AMAZONAS .
OS. BAIlIA
06CEA e..- '. -
07. DISTRITO FEDERAL.
08. ESPIRtro SANIU
09. GOIÁS
10. MARANHÃO .
11. MA1U GROSSO·
12. MA TO GROSSO DO SUL
13. MINAS GERAIS
l4.PARA
IS;PARAfBA
J6.PARANA
17. PERNANBUCO
la. PIA
19: RIO DE JANEIRO
20. RIO GRANDE DO NORTE
21 RIO GRANDE DO SUL -, -- - ,-
22. RONDÕNIA
23 RORAIMA
24. SANTA CATARINA
25. SÁO PAULO
26. SERGIPE
27. TOCANI1NS
TOTAIS

ASSINATURA
TESOUREIRO

ASSINATURA
CONTADOR CRC N"

MODELO 06

DEMONsrRA11VO 005 RECURSOS DO FlJNDO'!,ARTlDÃRJO DISTRlDUloos À DIREÇÃO MUNICIPAL

DIREÇÃO MUNICIPAL I' 2' 3' 4' " ti 7' .. •. 10" li' 12' • TOTAL
COTA COTA COTA rorA rotA COTA curA, OOl"A carA êOI'A COTA COTA

-

.

-

ASSINATURA
TESOUREIRO

ASSINATURA
CONTADOR CRC N"

MODELO 07

DEMONSTRATIVO DOSR!'CURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO DISTRIBUiDOS A CANDIDATOS

OIRECÁO:

CANDIDATOS VALOR DA COTA DATA

DEM0NSTRAÇÃO DE DOAÇÕES RECEBIDAS (Modelo 8)

Partido --- _
Direção UFIMUNlCÍPIO _

DATA ESPÉCIE DO DOADOR CGC/CPF VALORES
RECURSO

UFIR R$

. ,

.

0-

'o 0,.< ~
i !

o, 00

.,
J~ ...,

'.
_o

'o .
. :f

o-
-,

",
o,

TOTAUfRANSPORTAR

LOCAL DATA __ /__ /__

ASSINATURA_. ASSINATURA~ _

RESOLUÇÃO NO19.586
_ (4;6;96)

PETIÇAON" 149 - DISTRITO FEDERAL (Brasília)
Relator: Ministro Diniz de Andrada

Ementa:

INSTRUÇÕES PARA O ACESSO GRATUITO AO RÁDIO E À
TELEVISÁOPELOS PARTIDOS<POLíTICOS .

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe confere o art.
61, da lei nO9.096, de 19de setembro de 1995 e, ainda, considerando o disposto no art.
4°, da Lei nO9.259, de 9 de janeiro de 1996, resolve expedir as,seguinteslnstruções:

Art. 1°. A propaganda partidária gratuita, no rádio ena televisão, fica
restrita aos horários disciplinados nestas Instruções, com proibição de propaganda paga e
se destina, exclusivamente, a:

I - difundir os programas,partidários; .

11 - transrnitirmensagens aos filiados sobre a execução do programa
partidário, dos eventos com este relacionados e das atividades congressuais do partido;

til· divulgara posição do partido em relação a temas político-comunitários;

§ 1° Ficavedada, nos-programas de queetratam estas Instruções:

I - a participação de pessoa filiada a partido diverso daquele responsável
pela veiculação do programa;

11 - a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos e a defesa
de interesses pessoais ou de outros partidos;

111 - a utilização de imagens ou cenas incorretas ou incompletas, efeitos
audiovisuais ou quaisquer outros recursos que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua
comunicação (Lei nO9.096/95,art. 45, I, 11111 e §§ 1°, I, li, 111 e 3°).

§ 2° Julgada procedente representação formulada por órgão-de direção de
partido político, o Tribunal Superior Eleitoral ou os Tribunais Regionais Eleitorais cassarão
o direito 'á próxima transmissão do partido que contrariar as normas previstas neste artigo
(Lei nO9;096/95, art. 45, § 2°).

§ 3° Caberá à CorregedoriacGeral Eleitoraleàs Corregedorias Regionaisca
instrução cjas representªções de que trata o .parágrafo anterior, submetendo a sua
conclusão ao respectivoTribunal.

Art. 2°. Opartidb que comprovar o funcionamento parlamentar, nos termos
do art. 13 dá lei nO9.096/95, tem assegurado:

I - a realização de um programa em cadeia nacional e de um programa em
cadeia estadual em cada semestre, coma,duração de vinte'minutos cada~


